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    In memoriam de meus pais,




    À minha mãe




    Emilia Farias de Souza




    e ao meu pai




    José Paiva de Souza




    Dedico a obra




    Aos meus familiares, pela tolerância e incentivo e




    À Deus, que permitiu sua realização !




    Por fim, rendo minhas homenagens aos colegas magistrados,




    e/ou Membros do Ministério Público Federal, que sempre




    sempre me apoiaram no exercício da função judicante.




    Raimundo Paiva de Souza


  




  

    APRESENTAÇÃO DA OBRA




    Primeiramente, para esclarecer que foram os dezessete anos que me dediquei ao exercício ativo da magistratura, que me levaram a pensar na criação desta obra, intitulada – Sentenças Cíveis em Demandas concretas – com a finalidade única de colaborar com os leitores que são candidatos natos a ocuparem um cargo na Magistratura, seja como Juiz de Direito Estadual, seja como Juiz Federal, ou até mesmo como Juiz do Trabalho. E assim penso e digo por saber que o concursando para atingir o cargo pretendido na Magistratura terá de caminhar por uma trilha longa, penosa e de intensas dificuldades, cuja caminhada vai-lhe exigir demasiado esforço mental e dedicação de grande parte de seu tempo a estudos com afinco. E mais, o próprio concorrente à almejada vaga para Juiz é sabedor que para chegar ao final do concurso público com sucesso terá de, obrigatoriamente, tornar-se um sentenciador. Por falar nisso, ainda lembro que, lá pelos idos de 1979, época em que concorri a ocupar uma das 9 (nove) vagas disponíveis para o cargo de Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Amazonas, ali fui massacrado ao ser submetido a vinte provas, das quais, a metade era, exatamente, Provas de Elaboração de Sentenças.




    E apenas porque estou falando no tema – sentenças – não posso esquecer, que anos depois, já por volta de 1988, fui vitimado em novo massacre, desta vez disputando o cargo de Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, onde o certame iniciou por elaboração de sentença, onde a briga foi feia e o resultado pior ainda, porque duma multidão de candidatos na primeira prova, lembro que a danada da sentença levou quase todos, já não recordo se sobraram 8(oito) ou apenas 5 (cinco) candidatos após àquela primeira prova, daí os leitores já podem imaginar a diminuta quantidade de candidatos que foram aprovados naquele certame.




    Hoje, já aposentado no cargo de Juiz de Direito, concluí que publicando esta obra, estou tentando ainda ser útil à moçada estudiosa do meu País, pelo menos lhes entregando uma arma, em formato de sentença, para se defenderem perante as rigorosas Bancas Examinadoras dos concursos públicos para a Magistratura, Ministerio Público, Defensoria Pública, Advocacia da União , ou outros cargos correlatos à área de Direito




    .




    Além disso, caríssimos leitores, não há como esquecer que a utilidade de se saber elaborar a Sentença não termina com a aprovação ao tão sonhado cargo de Membro da Magistratura, ao contrário, pois, é no decorrer de todos o exercício da judicatura que irá surgir a verdadeira importância utilitária da elaboração da sentença. Afinal de contas, já aprovado, nomeado e empossado você se torna Juiz de Direito, e aí vai sentenciar até se aposentar, entendeu... ? Boa leitura.




    O AUTOR


  




  

    SENTENÇA 1




    PROCESSO Nº ...




    (AÇÃO DECLARATÓRIA E AUTOS DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS EM APENSO)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Autores


          



          	

            : Transportadora FULANA e Outros.


          

        




        

          	

            Réu


          



          	

            : BANCO X 


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : ALTA FLORESTA –MT. 


          

        


      

    




    VISTOS, ETC.




    Transportadora FULANA E OUTROS . propuseram Ação de Declaração contra BANCO X , todos já qualificados na peça vestibular, alegando, em síntese, o seguinte:




    a) Que a Ação visa à nulidade abrangendo Escritura Pública de Confissão e Assunção de Dívidas, com estipulação de garantia, lavrada em 24.08.89, Escrituras Públicas de Aditivo de Rerratificação à Escritura Pública de Confissão de Dívidas, com Estipulação de Garantias, lavradas em 22.10.90 e de 02.04.91 e Escritura Pública de Aditamento e Ratificação, lavrada em 20.02.91, respectivamente;




    b) Que a Transportadora N. Ltda. assumiu as dívidas contraídas pelas firmas D. & Cia. Ltda. e D. & D. Ltda., cujos contratos originários se referem a financiamento de armazenamento e empacotamento de cereais (arroz). Os pesados juros levados a débito desde o contraimento das dívidas, tornaram impossível o resgate das dívidas pelas empresas financiadas;




    c) Que, em 1989, estando às prestações mensais em dia, mas temendo uma insolvência, o Sr. E. D., na condição de presidente do Grupo D., que se compunha das empresas D. & D. LTDA, D. & D. CIA. LTDA, E. D. e CIA. LTDA, C. O. N. LTDA e Transportadora N. LTDA, endereçou carta ao Suplicado, denunciando os juros praticados, que excediam as taxas de juros praticados no comércio e na rede bancária brasileira, e solicitou ao Suplicado a celebração de novo pacto, com redução dos juros e da correção monetária;




    d) Que, depois de muitos esforços, a autora conseguiu celebrar com o Suplicado mais de um acordo, e cada um deles dava a impressão de que o “favorecimento” concedido pela instituição bancária seria a forma capaz de permitir que a Suplicante honrasse seus compromissos sem insolvência, mas após o pagamento das primeiras prestações, e dentro de poucos meses, lá estavam novamente os valores impagáveis da dívida. Daí vinha novo acordo com surgimento das outras Escrituras Públicas de Confissão de Dívidas já especificadas;




    e) Que, certa feita, estando às prestações absolutamente em dia, o Suplicante ingressou com uma AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO, por força da qual, na 1ª Vara Cível desta Comarca, passou a consignar mensalmente as prestações, com acréscimo da correção monetária oficial e juros constitucionais de 1% (um por cento) ao mês. Então, o Suplicado foi quem procurou a Suplicante para celebrar um novo acordo, e conseguiu persuadir a devedora sob promessa de que atenderia sua proposta de juros legais, correção monetária pelos índices oficiais, não haveria sobreposição de juros sobre juros, da correção monetária sobre a mesma, como sempre aconteceu, cujos índices foram à tônica da consignatória. E a Suplicante acreditando na seriedade do réu, requereu a desistência da consignatória, dizendo que acordo poria fim a demanda;




    f) Que, após a desistência daquela ação, veio a celebração de mais uma Escritura de Confissão de Dívidas, tendo no âmago do instrumento fórmulas magistrais desconhecidas do leigo em contabilidade bancária e ainda confiando nas palavras dos representantes do B. B. S/A, terminou o Suplicante por assinar essa última Escritura, que se tornou o símbolo do anatocismo;




    g) Que, a Suplicante não tem a intenção de escapar do pagamento da dívida assumida, só não concorda com sua evolução na forma prescrita nos instrumentos para cálculo dos juros e demais encargos, que elevam a nível de progressão geométrica as importâncias das prestações, enquanto o faturamento do Suplicante se mantém controlado pelo Governo Federal-CNP, aumentando em níveis abaixo dos praticados no comércio, daí porque se vale desta ação declaratória para anular os efeitos maléficos e imprevisíveis que as Escrituras públicas acusaram e poderão ainda causar;




    h) Que, em relação ao direito, a Suplicante pretende a interferência no contrato, invocando o Código Civil no art. 924, alusivo à cláusula penal, o art. 478, que cuida da resolução do contrato quando ocorre acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, além de se reportar ao art. 85 do mesmo Diploma Legal, que dá prioridade à intenção das partes contratantes, sem vinculação estrita ao termo linguístico do ato negocial, assim, pelo que entende que a especulação negocial deveria ser menos oneroso para a devedora, sem aplicação de juros capitalizados, calculados sobre o saldo devedor, e que o fato de ter assinado as escrituras não pode ser levado em conta para que a exigência contratual deva ser inteiramente observada quando o cliente bancário nunca tem interferência na relação das condições contratuais, não as modificando, só aceita ou recusa;




    i) Que, na chamada “ciranda financeira” passou a contrair empréstimos de um para cobrir outrem, renovando um após outro, e os juros contratados inicialmente jamais são os mesmos do último contrato. e na medida em que os contratos foram se sucedendo os juros aumentavam em sua previsão, seja através de fórmulas indecifráveis, ou seja, através de cálculos lançados na conta corrente. Na prática ocorre capitalização dos juros diariamente, de maneira que, a cada dia, sobre o saldo devedor, o Suplicado calcula os juros e a correção monetária, processando o lançamento sobre o saldo, e no dia seguinte tudo já está pronto para se repetir os cálculos novamente, somando-se uns aos outros, vindo um crescimento “doping” da dívida do devedor, que jamais consegue honrar seu compromisso;




    j) Invoca, o Suplicante, em seu favor a Súmula 121 do STF, que veda a capitalização de juros, com apoios de Tribunais Estaduais, inclusive o de Mato Grosso, dizendo que houve juros sobre acréscimo de correção monetária até mesmo quando não havia indexador de remuneração do capital, a partir da desindexação da economia do Brasil, adotada pelo Governo Federal do Presidente Collor. E diz que a capitalização dos juros dia-a-dia teve o montante acrescido pela malsinada Comissão de Permanência. Desta forma, o lucro patrimonial excedeu em muito o previsto no art. 4º, da Lei 1.521, deixando a Suplicante à mercê da incerteza e da imprevisão;




    l) Que, a origem da dívida veio de financiamento para fins de armazenamento e empacotamento de arroz, na região de Apiacás, por acreditar nos Planos Governamentais, sem imaginar a tormenta que viria, pois de um lado os preços mínimos do Governo Federal não remuneravam a produção, cujos prejuízos se somavam aos pesados juros bancários, e já na primeira pactuação, a taxa de juros já era extorsiva em relação ao principal. Aliás, os encargos excessivamente cobrados já suplantou, em muito, o principal, contrariando o art. 59 do Código Civil, que diz o acessório segue o principal.




    m) Que, após combater com veemência a Comissão de Permanência, e reforçar a teoria “rebus sic stantibus”, a Suplicante mostra a diferença exorbitante de valores cobrados contra si (Cr$ 738.298.721,64) na ordem de 580% a mais, mesmo acumulando no período a capitalização, isto em 18.05.92. E o próprio Suplicado reconhece que seus cálculos são exorbitantes, porque na última tentativa de renegociação, o Banco concordava em receber a quantia de Cr$ 260.883.308,28, em relação ao pagamento de seus valores calculados na ordem de Cr$ 889.860.492,23, naquela mesma data (18.05.92), mas a Suplicada não aceitou essa última proposta para quitação em 12 parcelas, porque os juros capitalizados novamente transformaria a dívida acordada em Cr$ 260.883.308,28 no valor total de Cr$ 1.523.164.617,16, impagável.




    Que, finalmente requer:




    1) que o Suplicado junte demonstrativo gráfico das operações financeiras, mostrando o débito e o crédito em relação à dívida;




    2) redução do percentual dos juros contratados, conforme disposição constitucional;




    3) Revisão dos contratos, sobre: redução dos percentuais dos juros fixados, limitando-os em 1%, mais variação do IPC, ou a critério, de acordo com a variação da TR/mensal. Declaração da ilegalidade da capitalização de juros e da correção monetária, ainda que previstas nas escrituras. Ilegalidade da comissão de permanência prevista nos instrumentos contratuais. Declaração de inexigibilidade das Escrituras, bem como a declaração de nulidade das cláusulas potestativas insertas nas Escrituras. Declaração que os juros devem incidir sobre o valor do crédito efetivamente liberado, e não sobre o saldo devedor encontrado dia-a-dia.




    4) De modo alternativo reconhecer o direito da Suplicante ao pagamento do valor líquido apurado, com redução a qual se enquadra prevista que foi pela Resolução nº. 1.535/87, ou a seu critério e conveniência proceder a renovação da obrigação apurada no prazo e condições previstas, bem como pelos demais ordenamentos previstos.




    5) Condenação do Suplicado na restituição do indébito sobre juros e comissão de permanência, cobradas indevidamente nas importâncias já pagas pelo Suplicante, cujo montante se poderá apurar em liquidação de sentença, admitindo-se sua compensação com débito remanescente, a ser apurado em procedimento liquidatório.




    Na prova do alegado, a Inicial fez-se acompanhar dos documentos de fls. 28 usque 145 dos autos.




    O réu foi citado, mas não veio aos autos inicialmente. Depois, compareceu alegando nulidade da citação (fls. 152/155) e juntando contestação (fls. 162/169). A autora rebateu o argumento de nulidade da citação (fls. 171/182). O Juiz diretor do feito julgou o incidente, dando como nula a citação, mas aceitou o comparecimento espontâneo do réu aos autos, e consequentemente, admitiu a contestação apresentada, mandando fosse dado vista a parte autora para sua impugnação (fls. 183), assim como dos documentos que a acompanharam (fls. 170/172).




    Na contestação (fls. 162/169), o requerido fala que os contratos foram efetuados livremente; que o último acordo chegou a ser entabulado nos autos de Execução nº. 708/92; que apesar das renegociações a autora continuou inadimplente; que não cabe a teoria da imprevisão porque a autora já sabia da situação do país quando da pactuação; que a autora pretende uma verdadeira moratória sem precedentes no mundo jurídico e que os contratos, as taxas e juros praticados são fiscalizados pelo Banco Central do Brasil; que, o devedor que não puder honrar seus compromissos deve requerer concordata ou autofalência ou insolvência, o que não pode é o Judiciário criar fórmulas esdrúxulas para tentar resolver problemas que fogem à sua alçada, sob pena de cometer injustiças. Traz forte doutrina sobre a vontade nos contratos e fala da legalidade da cobrança da Comissão de Permanência, inclusive com julgado sobre essa matéria; que a ação declaratória não pode se revestir de embargos do devedor para suspender a execução, e que é incabível a teoria da imprevisão para beneficiar a autora.




    A autora volta a falar nos autos (fls. 184/187) impugnado ponto por ponto os termos da contestação, para no final requerer seja declarado a inexistência de débito a ser pago ao Requerido, dizendo que o Banco sim lhe deve saldo positivo no valor de Cr$ 198.810.557,16, por ter débito em sua conta corrente essa quantia acima do valor real da dívida contraída, segundo os cálculos do impugnante. Requer, ainda, sejam declaradas pagas as Escrituras de Confissão de Dívida, ou em última hipótese, sejam anuladas as cláusulas que provêm juros extorsivos, bem como a capitalização dos juros e da correção monetária.




    E com relação aos autos de Exibição de Documentos, o réu foi citado pelo ato depois anulado, e embora tenha comparecido espontaneamente ao processo, silenciou sobre ele, o que ensejou a autora pretender preclusão sobre a resposta.




    É O RELATÓRIO, tout long.




    Trata-se de matéria apenas de direito, ora em decisão, razão pela qual, acolho o pedido de ambas as partes e julgo antecipadamente o feito (art. 330, I, do CPC/73).




    A seguir, examino, fundamento e DECIDO.




    Em que pese o calor da discussão entre as partes, a Inicial com vinte e duas laudas e a resposta com oito, ambas trazendo repetições constantes sobre os mesmos fundamentos, tenho o núcleo da controvérsia, assim resumido:




    a) Intervenção judicial no contrato;




    b) Contrato entre as teorias “pacta sunt servanda” e “rebus sic stantibus” ;




    c) A capitalização de juros e da correção monetária;




    d) Mudança do indexador na cobrança dos juros;




    e) A cobrança de “Comissão de Permanência”.




    E vou ao debate de causa, em relação ao mérito, examinando e decidindo fato por fato ora em discussão:




    O judiciário é sempre competente para interferir ou intermediar no contrato entre as partes, inclusive revisando cláusulas contratuais, ou negando-lhe a validez, visando sempre o equilíbrio socioeconômico das partes contratuais. E se dúvidas houvessem sobre essa prerrogativa intervencionista, o que não há, bastaria se dar uma olhada na Lei Maior, que no seu art. 5º, inciso XXXV diz o seguinte: “A Lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito”, além de que obviamente, a Ação Declaratória é o meio adequado para declarar a nulidade de cláusula contrária à lei (art. 4º, I, e 5º, do CPC/73). Portanto, quando o faz, o Judiciário não tem por meta “... criar fórmulas exóticas e esdrúxulas para tentar resolver problemas que fogem à sua alçada...”, conforme diz o réu em sua contestação (fls. 165), mas, sim, atende aos fins sociais e as exigências do bem comum (art. 5º, da Lei de Introdução ao Código Civil).




    O direito brasileiro trabalha com as duas teorias “PACTA SUNT SERVANDA” (os pactos devem ser cumpridos) e “REBUS SIC STANTIBUS” (estando dessa forma às coisas), a primeira, visa à imutabilidade contratual, ou seja, em princípio, os contratos devem obedecer o que foi pactuado entre as partes. A segunda objetiva a revisão dos contratos, sendo que, essa possibilidade se lastreia na teoria da imprevisão, que admite revisão judicial dos contratos a prazo ou em prestações sucessivas, desde que a parte prejudicada se ampare em alteração excepcional e imprevista da conjuntura econômica, que pode acarretar ao contratante onerosidade excessiva.




    No caso dos autos, a autora tem razão apenas em parte, conforme demonstro a fonte de meu convencimento, assim alinhavado:




    a) A negociação de empréstimo entre a autora e réu começou em 20/06/86 (fls. 88), envolvendo como emprestante as empresas D & D Ltda. e D & Cia. Ltda., cujos negócios se sucederam com vários empréstimos já quitados, cujas Cédulas de Crédito Industrial vieram nos autos apenas para ilustrar a relação comercial entre ambos (fls. 88 ut 92).




    b) A discussão se restringe a duas Cédulas pertencentes as empresas D & D LTDA (Cr$ 5.5000.000,00) e D & D LTDA, conforme se vê às fls. 93 e 94, cujos valores foram assumidos pela autora TRANSPORTADORA N. LTDA, em 24/08/89, pela quantia total de NCz$ 403.790,05 (Quatrocentos e três mil e setecentos e noventa cruzeiros novos e cinco centavos), conforme visto às fls. 11/114 dos autos.




    c) Tenho aqui, a ilegalidade da autora, TRANSPORTADORA N. LTDA, para discutir os juros e a correção, dito excessivos, em relação às Cédulas de Créditos Comerciais Nº 88/00053-2 (fls. 93) e 88/00054-0 (fls. 94), que se referem a empréstimos de outras pessoas jurídicas, D & D LTDA e D & D CIA LTDA, por entender que nessa operação de troca de devedor, e novos valores, houve de fato novação obrigacional, em razão da incompatibilidade entre as obrigações, ou seja, as dívidas originárias se extinguiram pelo surgimento da nova dívida (art. 999, II, do CC/916, e art. 438, item 2, do Cód. Comercial).




    d) Embora pactuado na Escritura Pública de Confissão e Assunção de Dívidas com Estipulação de Garantia (fls. 88110/114), e nas Escrituras subsequentes, não há como se aplicar a CAPITALIZAÇÃO dos juros e da correção monetária, e assim digo não apenas pela vedação expressa na Súmula 121 do STF, mas, também, porque o direito brasileiro não adota o anatocismo. E vou longe, quando entendo que a lei nº 4.595/64, dando ao Conselho Monetário nacional a atribuição de limitar as taxas de juros, comissões e outras formas de remuneração bancária, assim como, a Súmula 596 da Corte Maior, são instrumentos legais que também não dão guarida anatocismo.




    e) Os juros e a correção monetária são válvulas de escape na reposição da moeda, hoje tão desvalorizada e não só no mundo dos negócios. O povo é quem o diga. A correção de nosso dinheiro, todavia, não é alvará para se somar juros sobre juros e correção monetária corrigindo ela mesma, dia-a-dia, aumentando a balbúrdia financeira e o descrédito bancário.




    f) E com relação a COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, vejo esta como admitida por força da Súmula 596 do STF., desde que venha expressada no título em discussão, e que não se acumule com a correção monetária. Caso contrário, seria uma remuneração bancária “bis in idem”. E justifico esse entendimento, ao dizer que a “comissão de permanência” é uma forma de remuneração dos serviços bancários, ou seja, visa a manter o débito atualizado, tal como ocorre com a correção monetária. E tanto é verdade que as figuras de “comissão de permanência” e “correção monetária” não andam juntas, que pela Circular nº 82, as Instituições Financeiras podiam cobrar do devedor no caso de mora “a correção monetária quando não comportada na comissão de permanência”. Por sua vez, a Resolução nº 1.129/87, baixada pelo Conselho Monetário Nacional, permitiu que no caso de atraso de devedores as Instituições Financeiras cobrassem cumulativamente “juros de mora e comissão de permanência”, mas não incluiu a “correção monetária”.




    Na conclusão da desate da lide, resta-me registrar o interesse da autora em compor o débito e resgatá-lo, conforme faz prova com os expedientes de fls. 65/86, 96, 99/102,108/109, 115/120, 129/131 e 135/141, dos autos. Além disso, não posso olvidar o inconformismo da autora, cuja dívida em razão de sua capitalização tornou-se uma “bola de neve”, com valores mirabolantes, tanto é, que partindo da composição feita em 24/08/89, Escritura de fls. 110/114, no valor inicial de NCz$...403.790,05, após o pagamento de 10 (dez) parcelas, já alcançava um saldo devedor de Cr$ 13.405.325,00, em 01.06.90 (fls. 118). Em 22/06/90, o saldo devedor aumentava para Cr$ 25.670.905,05, e em 05/03/91, se elevava para Cr$ 51.398.137,06 (fls. 134), chegando em 18/05/92 ao valor insuportável de Cr$ 889.860.492,23 (fls. 38), não havendo como extingui-la apesar das parcelas quitadas entes desta ação.




    E para finalizar, ressalvo que mesmo havendo Ação de Execução em andamento (Processo nº 708/92), torna-se necessário o julgamento desta declaratória incidental, em primeiro lugar, pois seu resultado é prejudicial à ação principal, nos termos do art. 5º, do Código de processo Civil.




    A discussão sobre “revelia” é inócua, porque o mérito da ação declaratória é objeto de Ação Executiva, cuja declaração de revelia não é assunto jurídico pacífico. Além do mais, o Julgador tem a apreciação livre da prova, mesmo não sendo alegado pelas partes (art. 131 do CPC/73).




    ANTE TAIS FUNDAMENTOS e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo procedente, em parte, a inicial, para declarar com de fato declaro:




    a) Ilegitimidade da autora para discutir os juros, correção monetária, comissão de permanência e encargos incidentes sobre as dívidas quitadas, anteriores a 24/08/89, pelo menos nesta ação.




    b) Extinção da dívida de Cr$ 10.800.000,00 (dez milhões e oitocentos mil cruzados), representadas pelas cédulas Comerciais de nº 88/00053-2 e 8800054-0 (fls. 93/94), ante a existência de novação objetiva no ajuste que as partes realizaram em 24/08/89, que originou a dívida ora em discussão no valor de NCz$ 403.790,05 (Quatrocentos e três mil, setecentos noventa cruzados novos e cinco centavos), esta subsistente, menos as suas amortizações.




    c) Dou por excluído a capitalização tanto dos juros de mora ou compensatório, como da correção monetária, ficando assim vedado o uso de juros sobre juros e correção sobre correção monetária, cujos índices – juros e correção monetária – incidirão sobre todo o montante da dívida, na data da quitação, evitando-se o anatocismo.




    d) É ineficaz e sem aplicação as cláusulas e/ou textos do contrato que recomende a capitalização, quer dos juros quer da correção monetária, em relação a escritura pública de confissão e assunção de dívidas com estipulação de garantia (fls. 110/114), cuja ineficiência abrange as Escrituras Posteriores, lavradas em 22.10.90,20.02.91 e 02.04.91, respectivamente.




    e) inaplicável é a cumulação entre correção monetária e comissão de permanência, sua aplicação é “bis in idem”.




    f) Que os valores, tanto da dívida, como das amortizações a partir de 24/08/89, sejam reajustados por correção monetária, com índices de BTN, TRD e UFIR, seguindo a orientação da Lei nº 6.899/81. E com relação aos juros, a dívida sofrerá o acréscimo de juros de mora (1% a.m.) e juros compensatórios (14% a.a.), além de multa contratual (10%), sem incidência de Comissão de Permanência, tudo a ser apurado em liquidação nos autos da ação de execução (Processo nº 708/92), ora em tramitação.




    g) SUSPENDO a Ação de Execução (Processo nº 708/92), temporariamente, até que o presente feito tramite em julgado, porque a matéria aqui decidida influencia no resultado daquela, com embasamento no art. 265, inciso IV, letra “a”, do Código de Processo Civil/73.




    h) Apense-se esta ao feito principal, ora suspenso.




    i) Que seja requisitado ao réu, extrato dos valores pagos na conta corrente nº 10499-x-Ag. Alta Floresta, por conta da dívida, a partir de 24/08/89 até o último pagamento feito pela autora, se necessário na liquidação.




    j) INDEFIRO o pedido de restituição do indébito, porque inadequado a este feito, mas, autorizo, a compensação de valores pelo confronto na liquidação, em relação às parcelas pagas pela autora, a partir de 24/08/89.




    Condeno, o réu, BANCO X no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, com a correção de Lei.




    Decreto a extinção dos Autos de Exibição de Documentos, por falta de objeto, visto que o mérito da prova a ser exibida foi decidida no feito principal.




    P. R. I.




    Alta Floresta - MT, 17 de dezembro de 1992.




    RAIMUNDO PAIVA DE SOUZA




    Juiz de Direito


  




  

    SENTENÇA 2




    PROCESSO Nº...




    (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO




    DECLARATÓRIA E CONSTITUTIVA NEGATIVA)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Autores


          



          	

            : Somat – S. A. G. Ltda e PASA- P. A. A. S/A e outros.


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : BARRA DO GRAÇAS


          

        


      

    




    VISTOS, ETC... 




    Somat – S. A. G. Ltda e OUTROS interpõem Embargos de Declaração, com fulcro nas Súmulas 282 e 356 do STF, alegando “omissões” e “obscuridades e dúvidas” no bojo da sentença prolatada às fls. 81 usque 87 dos autos, com pretenso reparo com vistas a propiciar ao Embargante a ampla defesa e a prestação jurisdicional a que faz jus.




    Os autos mostram que o prazo estipulado no art. 465 do CPC/73., foi atendido na interposição do recurso.




    DECIDO.




    O recurso de 1º grau, traz como embasamento as premissas de “OMISSÕES”, onde questiona a jurisprudência estratificada na Súmula nº 16-STJ, e o dissídio jurisprudencial entre a jurisprudência estratificada na Súmula 16-STJ, e a apontada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.




    “OBSCURIDADES E DÚVIDAS”, questionando sobre correção monetária, desindexação da economia e a vigência e a do art. 6º e 26 da Lei nº 8.177/91; tabelamento dos juros compensatórios e moratórios; e a capitalização mensal dos juros. Tudo em vários tópicos e inúmeros subtópicos de discussão.




    Em resposta, conheço do recurso, mas não lhe concedo provimento, por não encontrar “omissões”, e muito menos “obscuridades e dúvidas” na sentença, ora recorrida.




    A seguir, alinhavo as razões que me levam a improvir o pedido:




    a) Em que pese entender a preocupação da parte recorrente em relação ao pré-questionamento na fase recursal adequada, não tenho dúvidas de que os embargantes não tem direito ao reexame da causa, onde se tem a própria improcedência da ação em 1º grau, já significa a inaceitação das teses que pretende rediscutir, sem respaldo legal, porque ao Juiz é vedado voltar a decidir o que antes já decidira (art. 471 do CPC/73), além de que já findara sua prestação jurisdicional (art. 463 do CPC).




    b) Evidente que ao seguir a Súmula 16-STJ, na aceitação da correção monetária, fica desde logo prejudicada qualquer discussão em torno de matérias – constitucional ou infraconstitucional – que terminaram na cristalização sumular.




    c) No tópico “obscuridade e dúvidas”, o Ilustro recorrente traz uma enxurrada de questionamentos, que muito longe de atacar a decisão de 1º Grau, apenas visam modificar o julgado em seu mérito, ou seja, não se destina ao fim a que se propõe. Aliás, na fundamentação do “decisum”, o julgador não está obrigado a responder a todos os pontos de vista e indagações trazidas pela parte, na justificação de seu convencimento. A jurisprudência confirma: “O Juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um por um todos os seus argumentos” (RJTJESP 115/207).




    d) O próprio teor fastidioso dos embargos mostram que, a bem verdade, seu objetivo é o reexame da causa, não lhe assistindo razão. Aliás, eis o entendimento jurisprudencial sobre o assunto: “Mesmo nos embargos de declaração com fim de prequestionamento, devem observar os lides traçados no art. 535 do CPC/73 (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não é meio hábil ao reexame da causa” (STJ – 1º Turma, REsp. 11.465-0-SP, rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. 23.11.92, rejeitaram os embs, v.u. DJU 15.12.93, p. 1665, 2º col.,).




    Ante tais fundamentos, dou os embargos por improvidos.




    INTIME-SE.




    Barra do Garças, 27 de março de 1995.




    RAIMUNDO PAIVA DE SOUZA




    Juiz de Direito


  




  

    SENTENÇA N° 3




    Processo Nº 000/92




    (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DECLARATÓRIA), (SEQUESTRO) E (AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PARCERIA C.C OBRIGAÇÃO DE RESTITUIR)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Requerentes


          



          	

            : E. S. e L. F. S.


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : COLIDER –MT.


          

        


      

    




    VISTOS, ETC...




    E. S. e L. F. S. interpõem Embargos de declaração, com fulcro no artigo 464, I e II, do Código de Processo Civil, alegando dúvidas no bojo de sentença prolatada (fls. 60 usque 72, da Ação Declaratória) a serem esclarecidos e a serem entregues, quer quanto ao momento em que deva ocorrer tais entregas pelos depositários.




    Os autos mostram que os requerentes atenderam o prazo legal previsto no artigo 465 do CPC/73., para sua interposição.




    A seguir, DECIDO




    O recurso de 1º Grau tem por embasamento duas premissas, DUVIDA E OMISSÃO, trazendo no seu teor dois questionamentos:




    1. Qual o número exato de crias a serem entregues pelo Depositário Público aos Requerentes, considerando que a decisão atacada fala em 205, quando estão apreendidas 222 crias? E quantas vacas serão entregues, se as apreendidas hoje perfazem 228?




    2. Qual o momento em que devem os Depositários, Público e Particular, promoverem a entrega das vacas adultas e das crias?




    Em resposta, conheço do recurso, mas lhe nego provimento, por inexistir dúvidas e muito menos omissão na sentença.




    A primeira pergunta formulada no recurso se acha respondida no teor da própria decisão – 205 (duzentos e cinco) crias e 228 (duzentos e vinte e oito) vacas matrizes – estes são totais de gado a que os requerente fazem jus no dia em que o contrato escrito de dois anos findou (09/12/91). Daí em diante, o assunto é passivo de liquidação de sentença.




    A segunda pergunta vem respondida no próprio texto legal, porque evidente que o momento da entrega definitiva das vacas e das crias será quando a sentença de 1º Grau transitar em julgado (artigo 467 e 587 do CPC), não mais sujeita a recurso. Até lá, continua valendo a liminar concedida (artigo 807 do CPC), permanecendo os animais sob responsabilidade dos fiéis depositários, sob o escudo da indisponibilidade.




    O fato do recurso não ter provimento, não veda o Julgador de informar, que no caso de confirmação da sentença pelo trânsito em julgado, a liquidação teria como ponto de partida o confronto de questionamentos de vacas matrizes e crias concedidas pela decisão e os quantitativos efetivamente apreendidos. Assim, se foram apreendidas 224 vacas matrizes (fls. 26 e 28, do sequestro), evidente que o Depositário Particular as entregará em sua totalidades aos vencedores da Ação, incluindo seus aumentos e perdas durante o tempo da guarda e cuidados, ficando então responsabilizado o Sr. N. V. B. pela reposição de 4 (quatro) vacas, que corresponde a diferença do sentenciado (228 vacas) e o apreendido (224). E no tocante às crias, a situação seria a seguinte: E. e L. receberiam do Depositário Público, 205 crias, conforme sentenciado, destas, por serem bezerras e bezerros com espécies e quantitativos apreendidos diferenciados (172 fêmeas e 50 machos, às fls. 90 v, do Sequestro), seria aplicada logicamente a divisão proporcional (77,48% de fêmeas e 22,52% de machos, o que resultaria na entrega de 159 (cento e cinquenta e nove) bezerras e 46 (quarenta e seis) bezerros, perfazendo o total de 205 animais bovinos. O restante, hoje 17 crias, que corresponde a diferença entre o sentenciado (205) e o apreendido (222 crias) será devolvido ao Sr. N. V. B., se não houver perdas por morte de crias, o que reduziria a devolução.




    ISTO POSTO, declaro que a sentença de fls. 60 usque 72 Ação Declaratória permanece inalterável, dando os embargos por improvidos.




    Intimem-se




    De Alta Floresta para Colíder-MT., em 06 de novembro de 1992.




    RAIMUNDO PAIVA DE SOUZA




    Juiz de Direito


  




  

    SENTENÇA 4




    Processo: Nº 000/91




    (AÇÃO DECLARATÓRIA)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Autores


          



          	

            : E. S. e L. F. S.s: A. B. P. B., I. B. F. e E. B. V.


          

        




        

          	

            Réu


          



          	

            : BANCO Y . S/A


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : BARRA DO GARÇAS


          

        


      

    




    VISTOS, ETC...




    E. S. e L. F. S.s: A. B. P. B., I. B. F. e E. B. V. movem Ação Declaratória contra O BANCO Y S/A, alegando, em resumo, que contraíram empréstimo para custeio agrícola, resultando nas Cédulas de Crédito firmados pelos autores com o réu, conforme descritas no item 1 e suas alíneas da Inicial, anexadas às fls. 33 usque 74, dos autos.




    Os autores dissertam longamente sobre a apolítica agrícola e sua implantação em nosso país, fazendo alusões a preceito constitucional, as Leis 8.171/91; 4.829/65; 4.9595/64, e Decreto-Lei 167/67, passando a combater a incidência de correção monetária sobre o empréstimo agrícola, e após tecer considerações sobre os inúmeros “Planos Econômicos do Governo Federal”, termina por requerer que seja declarado por sentença o direito subjetivo dos autores, para que o empréstimos rural seja acrescido dos juros às taxas previstas nas Cédulas originalmente firmadas pelos autores, e com os valores atualizados pelos índices previstos nas referidas Cédulas, sem fluência da correção monetária nos períodos em que a economia esteve sob regime de “congelamento” de preços, afastada a capitalização indevida, sem considerar a TR (Taxa Referencial) como fator de correção, por ter natureza remuneratória e não atualizadora.




    O réu foi citado e veio aos autos contestando o feito (fls. 93/150) onde, em preliminar, levanta a tese de Ilegitimidade Passiva “Ad Causam”, por entender que os autores se limitam a atacar o método de cálculo da inflação, rebelando-se contra os Planos “Cruzado”, “Bresser” e “Verão” portanto, deve dirigir suas ações contra o editor das normas,. E não contra o Banco que também a elas se sujeitou. E no mérito o Réu se alonga defendendo a legalidade da correção monetária nos contratos de empréstimo rural, dos juros, da aplicação da Taxa Referencial de Juros e da teoria “pacta sunt servanda”, para finalmente requerer a improcedência da ação.




    Os autores replicam exaustivamente às fls. 107/126, onde robustecem suas teses iniciais e rebatem os argumentos do requerido.




    É O RELATÓRIO.




    Depois, fundamento e DECIDO




    Tratando-se de matéria apenas de Direito, faz jus ao julgamento antecipado, (art. 330, I, do CPC), sem maiores delongas, pelo que torna-se desnecessário as pretensas provas arroladas pelos AA (fls. 151/152 dos autos).




    Desacolho a preliminar de “ilegitimidade ad causam” de autoria do réu, porque embora o Governo Federal seja o pai dos Planos de Combate à Inflação, a lide envolve apenas as duas partes contratantes.




    Em relação ao mérito, vejo que as partes discutem o velho e já conhecido tema da correção monetária e da capitalização de juros empréstimos rurais, principalmente levando em conta os diversos Planos Governamentais, e ainda a taxa Referencial – TR, como fator de correção.




    A seguir, alinhavo as razões de meu convencimento no desate da lide:




    a) a prova documental carreada nos autos mostra que os contratos entre as partes foram celebrados no período de 1988 a 1990, quando a inflação já galopava a passos largos, daí porque por mais engodo ou promessas mirabolantes que tenha feito a autoridade governamental, nenhum brasileiro de forma racional poderia acreditar na chamada “inflação zero”. Assim, seria injusto que somente o financiador viesse a suportar o desequilíbrio inflacionário do país, daí porque o mais justo seria dividir a elevação inflacionária com o devedor inadimplente;




    b) sabe-se que a correção monetária não constitui remuneração de capital, e sim. Apenas reposição da moeda desgastada pelo índice galopante da inflação, que corrói o poder de compra, de venda, os salários, arrastando a tudo e a todos na ventania da miséria, da fome e da incredulidade.




    c) no exame do Artigo 14 das Lei nº 4.829/65, tem-se numa melhor interpretação, que esse Dispositivo Legal não traz regras proibitivas da correção monetária, em outras palavras não traz previsão e nem proibição de sua aplicabilidade.




    d) o Decreto-Lei nº 167/67, ao instituir as Cédulas de Crédito Rural, não trouxe em seus oitenta artigos qualquer proibição sobre o uso da correção monetária nos contratos de empréstimo rural, embora tenha implantado a Cédula Rural (art. 46). Aliás, por regular inteiramente a matéria e tratar das condições para operações de crédito rural, juros, comissões e despesas (art. 5º, 10, 14, VI, 20, VI, 25, VII, 27, V e 64), acabou por REVOGAR o Decreto-Lei 70, que não admitia correção monetária na Cédula Hipotecária, para fins de empréstimo habitacional rural.




    e) A própria Constituição Federal vigente traz no seu art. 47 das Disposições Constitucionais Transitórias, a isenção da correção monetária para determinados débitos oriundos de empréstimos rurais, o que valida sua existência anterior.




    f) a validez da correção monetária em qualquer modalidade de negócio jurídico é confirmada pela jurisprudência:




    “É válida pelo princípio da liberdade contratual, consagrada no art. 82 do CC, a cláusula que institui a correção monetária entre os contratantes” (RTJ 65/874, 66/305 e 325/165, 71/872; RT 555/253).




    g) O Supremo Tribunal Federal já orientou:




    “O ajuste da correção monetária nos contratos, desde que não se contraponha a princípio de ordem pública, deve ser aplicado em respeito à liberdade de contratar, que resulta da autonomia de vontade (RE 75.869, Relator Ministro Djaci Falcão, RTJ 65/874, RE 76.478, Relator Ministro Oswaldo Trigueiro...”)




    h) o assunto da correção monetária nos contratos rurais parece ser matéria já superada, por força do que dispõe a jurisprudência do Colendo tribunal Superior de Justiça, que em sua Súmula 16, diz: “A legislação ordinária sobre crédito rural não veda a incidência da correção monetária”.




    i) Em relação a capitalização de juros, vejo o assunto com ainda situado no campo polêmico, mas, filio-me à corrente dos que o aceitam, quer por figurar expressamente nas disposições do Decreto-lei nº 167/67, quer porque adoto a Súmula 596 do STF, que recomenda: “As disposições do Decreto nº 22.626/33 não se aplicam as taxas e juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas pelas instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional”.




    j) E quanto o uso da Taxa Referencial - TR, como fator de correção, para fins atualizadores da moeda, tem cunho de legalidade, pelo menos por enquanto, visto as discussões que giram em torno da inconstitucionalidade do art. 26 da Lei nº 8.177/91.




    ISTO POSTO, e considerando tudo o mais que nos autos consta, julgo pela improcedência da presente ação, condenando os autores, solidariamente, no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, com a correção de lei, onde será levado em conta a alteração da moeda nacional.




    P. R. I.




    Barra do Garças, 19 de outubro de 1993.




    RAIMUNDO PAIVA DE SOUZA




    Juiz de Direito


  




  

    SENTENÇA 5




    Processo: n° 000/92




    (AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE




    DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL); (AÇÃO CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO), (EMBARGOS À EXECUÇÃO e AUTOS DE EXECUÇÃO)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Autora/Executada


          



          	

            : A. & Cia. Ltda


          

        




        

          	

            Ré/Exequente


          



          	

            : Cia. De Cigarros Y


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : ALTA FLORESTA –MT


          

        


      

    




    VISTOS, ETC.




    A. & Cia. Ltda interpõe a presente Ação Declaratória de Nulidade de Título Extrajudicial, como ação principal de uma Ação Cautelar de Sustação de Protesto, que antes interpusera contra Cia de Cigarros Y, ambas já qualificadas nas peças exordiais, alegando, em síntese, o seguinte:




    a) Que, desde 1980 havia relação comercial entre as partes, a requerida como representante dos cigarros Y. no município de Alta Floresta, sempre com bom senso e cordialidade, e com confiança face o valor elevado dos negócios entre as partes, ambas sempre cumprindo com suas obrigações;




    b) Que o negócio assim se realizava: o vendedor da requerida passava pelo estabelecimento da autora, anotava os pedidos de cigarros, lavrava Nota Fiscal e levava para os escritórios da firma, em Várzea Grande, um cheque da compra, com prazo de resgate para 30 dias. Em poucos dias, retornava com a entrega das mercadorias já pedidas e pagas pelo cheque dado em garantia, e efetuava nova venda, repetindo-se a transação e nunca houve problemas;




    c) Que, a partir de 13 e do dia 19 de novembro de 1987, a requerente passou a não cumprir sua obrigação, por razões desconhecidas, cujos pedidos não foram entregues até hoje, igual como aconteceu com cinco pedidos feitos em dezembro de/87, não foram satisfeitos, embora os cheques tenham sido levados e não devolvidos á requerida, e por uso de má fé foram os cheques remetidos para o Cartório de Protesto;




    d) Que obteve na justiça a Sustação dos Protestos, relativo a dezoito (18) cheques, enunciados nas letras “a/r” da Inicial, no valor total de Cr$ 7.611.919.00, por inexigibilidade ante a não entrega dos cigarros pedidos;




    e) Que, requer sejam declarados NULOS os cheques descritos na Inicial, pela não entrega da mercadoria, invocando o art. 1092 do Código Civil/916, e art. 582 do Código de Processo Civil/73, por vantagem ilícita.




    Na prova do alegado, trouxe os documentos de fls. 14 usque 36 dos autos.




    Após devidamente citada, a ré veio a Juízo contestando o feito (fls. 43/55), dizendo em sua defesa, de forma resumida, o seguinte:




    1. Que não trabalha com “distribuidores” para preservar a margem líquida do varejista, fixada em 8% pelo Governo Federal. Assim, a Requerente era visitada pelo vendedor da Zona 16 do Depósito de Vendas de Várzea Grande-MT., que não tinha nenhuma vantagem adicional, como pretende fazer crer má Inicial;




    2. Que a prova de entrega da mercadoria está nas próprias Notas Fiscais trazidas pela requerente, que são da Séris - B.1, portanto, “notas fiscais de venda à vista”, onde também está consignado-: “Mercadoria vendida e entregue ao comprador em seu estabelecimento nesta, acondicionado em pacotes e caixas. Transporte próprio da Cia. de Cigarros Y




    3. Que o sistema de vendas é somente “à vista”, com entrega da mercadoria no mesmo momento em que são extraídas as Notas Fiscais, relativas a cada transação.




    4. Que as mercadorias constantes das Notas Fiscais foram todas entregues, em contraprestação os valores devidos foram pagos com cheques dados em pagamento sem a suficiente provisão de fundos;




    5. Que não é verdade a alegada concessão do prazo de 30 (trinta) dias para o resgate dos cheques dados em pagamento pela Requerente, que no ano de 1987 emitiu 28 cheques sem fundos, cujos resgates só aconteceram quando da segunda apresentação, cujo fato levou a requerida a advertir a requerente que regularizasse seu débito, inclusive com tentativas pessoais do Gerente do depósito em Várzea Grande e da Filial de Brasília-DF., sem lograr êxito;




    6. Que os arts. 1.092 do CC/916 e 852 do CPC/73., são inadequados ao caso sub judice, mencionando em longo relato que a requerente é litigante de má fé.




    Na prova do alegado, traz os documentos de fls. 57 usque 96 dos autos.




    A autora volta a falar, agora impugnando a contestação (fls. 99/104 dos autos), onde repisa na sua tese inicial.




    A perícia foi realizada nos autos da ação Cautelar de Sustação de Protesto, cujos laudos se acham acostados às fls. 163 usque 167 da cautelar.




    Na audiência de instrução e julgamento, cujo termo se encontra à fls. 132/133, ouviu-se duas testemunhas arroladas pela autora/embargante, e seus depoimentos estão nos autos (fls. 134/135).




    É O RELATÓRIO.




    A seguir, examino, fundamento e decido.




    Primeiramente, recuso a preliminar de “insuficiência da caução prestada”, aventada ás fls. 77 dos Autos da Ação Cautelar de Sustação de Protesto – Processo nº yx – por se tratar de matéria superada pela própria concessão da liminar, além de que a garantia do juízo é ato privativo da própria autoridade judicante, que comandou o feito cautelar.




    No mérito, a “vexata quaestio”, se restringe à operação comercial de compra e venda de cigarros. De um lado a autora/embargante pretende seja declarada a nulidade de dezoito (18) cheques, narrados na Inicial. De outro lado, a ré insiste na validez e execução dos prefalados cheques, sob argumento de que a compra e venda dos cigarros se tornou perfeita e acabada, incluindo a entrega da mercadoria, cuja discussão envolve quatro (4) processos, a saber: Ação Declaratória de Nulidade de Título Extrajudicial – Processo A; Ação Cautelar de Sustação de Protesto – Processo B; Execução de Títulos Extrajudicial – Processo C; e Embargos à Execução – Processo D, todos com julgamento simultâneo, para se evitar decisões divergentes em torno do mesmo assunto discutido. Além do Processo XZ – Embargos de Terceiro, que já fora sentenciado em 18/05/92, com trânsito em julgado.




    No exame de Fundo da questão, tenho a ação declaratória como procedente, pelo menos em parte.




    A seguir, enumero as razões de meu convencimento;




    a) A autora, A. & Cia. Ltda, e a ré, Cia. De Cigarros Y, mantiveram entre si relações de comércio na compra e venda de cigarros, por vários anos, o que demonstra o grau de confiabilidade que os unia no mundo dos negócios, chegando ao ponto de ser a empresa A., se não o representante exclusivo da empresa Y., pelo menos o mais importante freguês do produto cigarro, para fins de compra em grande escala e revenda ao público, em maço, pacote e caixa, conforme informado pela prova testemunhal.




    b) Os 18 (dezoito) cheques identificados nas Iniciais dos processos em discussão, evidentemente se relacionam com as Notas Fiscais (fls. 18 a 20, 24/25, 28/29, 32, 34, 36, 38, 40, 44, 44/45 e 47 da ação Cautelar, o que se comprova facilmente quando se faz o confronto somatório de valores entre as notas fiscais e os cheques, a título de exemplificação reporto-me as Notas Fiscais nºs 398308 e 698306 (fls. 18 a 20, da cautelar), cuja soma de valores é correspondente aos três cheques nºs 891590, 891589 e 891588, no valor cada um de Cr$ 518.517,00 (fls. 121 e 122 da Cautelar). A mesma situação se repete nas Notas Fiscais nºs 685794 e 685192 (fls. 24 e 25, da Ação Cautelar), cuja soma de Cr$ 1.355.804,00 corresponde ao desdobramento de três cheques sob nºs 058639, 058638 e 058637, o primeiro, com valor de Cr$ 455.804,00 e os dois restantes com valor de Cr$ 450.000,00 cada um (fls. 120 da Ação Cautelar). E a vinculação se repete nas Notas Fiscais nºs 699401 e 699402 (fls. 28 e 29 da Ação cautelar), cuja soma de valores (Cr$ 890.445,00) corresponde a dois cheques de nºs 891598 e 891599 (fls. 122/123, da Cautelar). Por sua vez, a Nota Fiscal nº 699951 (fls. 22 da Cautelar), no valor de Cr$ 663.964,00 relaciona-se com os cheques nºs 891601 e 891602. E assim por diante, não restando dúvidas sobre a vinculação entre as Notas Fiscais de cigarros e os cheques questionados. Na Ação Declaratória, Processo A, encontram-se as Notas Fiscais às fls. 14 usque 28, e os cheques acompanham as fls. 91 ut 95.




    c) A tese da Ré, Cia. De Cigarros Y., de que as operações de compra e venda se realizavam sempre “à vista”, mediante entrega imediata dos cigarros vendidos, cai por terra, sendo a própria ré quem traz aos autos a Relação de Cheques Emitidos/Devolvidos (fls. 96, da ação Declaratória), com 46(quarenta e seis) cheques relacionados no período de fevereiro a dezembro/ 87, dos quais, 28 quitados com atraso e 18 constantes da execução e da Declaratória, cuja situação por ser permanente e continua no ano todo, traz indício de que a transação entre as partes se realizava, sob os moldes de venda a prazo, com evidências de que, se o vendedor tinha elevado índice de tolerância em relação à quitação dos cheques, certamente o mesmo acontecia ao comprador pela tolerância na entrega dos cigarros comprados. Aliás, a tese dessa negociação é confirmada pela prova testemunhal, onde ambas as testemunhas ouvidas em juízo (fls. 134/135) falam de vendas antecipadas de cigarro. Em outras palavras, o vendedor da empresa Y passava pelo comércio da Autora, pactuava a venda, emitia a Nota Fiscal correspondente ao pedido verbal, recebia cheques cruzados em nome da Y, permitia o desdobramento dos valores, surgindo, assim, vários cheques com valores que somados correspondiam a Nota Fiscal emitida, e a entrega dos cigarros então adquiridos vinham presumivelmente na próxima visita ao cliente, tudo num clima de confiança comercial entre as partes.




    d) Além do mais é duvidosa a afirmação da Ré, Cia. De Cigarros Y quando tenta convencer de que a entrega da mercadoria era imediata pelo fato de constar na Nota Fiscal os seguintes impressos: “Mercadoria vendida e entregue ao comprador em seu estabelecimento nesta data, acondicionado em pacotes e caixas. Transporte próprio da Cia. De Cigarros Y.”, porque, além de não constar qualquer assinatura da autora, A. & Cia. Ltda, comprovando o recebimento da mercadoria, constata-se que o verbete impresso consta apenas nas Notas Fiscais impressas pela Gráfica Valéria, (fls. 34, da Cautelar), mas nada consta nas Notas Fiscais impressas pela Gráfica Fortaleza (fls. 36, da Cautelar), não sendo, portanto, norma seguida à risca, em caráter obrigatório pela empresa vendedora de cigarros.




    e) Por outro lado, é pouco crível que a empresa autora, A. & Cia. Ltda, mandasse para a escrita contábil qualquer Nota Fiscal sem que os cigarros da compra e venda tivessem efetivamente entrado em seu comércio, cuja situação favorece a ré, Cia. De Cigarros Y. Assim, foi de grande valia a perícia realizada na empresa autora, cujos laudos se acham acostados na ação Cautelar de Sustação de Protesto (fls. 163/167), cuja prova pericial adicionada à prova testemunhal, bastam para o deslinde da causa.




    No exame da causa, desacolho a tese de pagamento do preço contra a entrega imediata da mercadoria (cigarros), cujo parecer da lavra do Assistente Técnico da ré, R. S., (fls. 167 da Ação Cautelar) apenas visava proteger os interesses de sua contratante. E rejeito a suposição de que a autora poderia ter emitido a entrada e a saída de mercadoria, por ser situação possível mas não provável, além de que não se acha em julgamento sonegação contra o Fisco.




    E concluo que, se a entrega dos cigarros não era de imediato, contra a emissão da Nota Fiscal e o recebimento do cheque, o melhor caminho será a aceitação da prova pericial, ou seja, se a Nota Fiscal sofreu registro na contabilidade da empresa compradora é porque, efetivamente, os cigarros nela relacionados, foram entregues e recebidos, respectivamente. Caso contrário, os cigarros não foram entregues e os cheques para pagamento de seus valores nenhuma validade tem, para fins de cobrança.




    E seguindo essa linha de raciocínio do desate da lide, passo a excluir as notas fiscais nºs 698307, 698308, 685194, 699401, 699951, 682845, 696706 e 694821, cujas 8 Notas fiscais correspondem a 11 cheques, a saber, nºs 891589, 891590, 058638, 058639, 891598, 891601, 891602, 058626, 058604, 063411, 063412, no valor de Cr$ 4.850.119,00, a serem abatidos da execução.




    Em contrapartida, dou como válido e subsistente as Notas Fiscais nºs 698306, 69192, 699402, 696707, 682844, 694813 e 694874, que correspondem a sete (7) cheques de Nºs 891588, 058637, 891599, 058603, 058624, 063413 e 063424, no valor total de Cr$ 2.761.800,00.




    Resta-me então dizer que no contrato de compra e venda, se de um lado o comprador tem a obrigação de pagar certo preço em dinheiro, do outro, o vendedor se obriga a transferir o domínio da coisa vendida. E se não faz, também não pode exigir o resgate dos cheques representativos do pagamento, quando o contrato de compra e venda de coisa móvel (cigarros) não se consolidou por falta da tradição, tal como ocorreu, em parte, nos autos.




    O comprador, ora autora da Declaratória, tem dupla opção, ou ação de diminuição de preço ou ação declaratória, assim como poderá rescindir o contrato ou exigir o seu cumprimento com os danos de mora, mas uma coisa é certa, o pagamento efetivo se vincula a efetiva entrega da mercadoria adquirida (art. 202 do Cód. Comercial, art. 1.092 do Código Civil/916, combinado com o art. 582 do CPC/73).




    ISTO POSTO, e considerando tudo o mais que nos autos consta, julgo procedente, em parte, a Inicial contida no feito A, para fins de declarar como nulos, e sem qualquer efeito comercial os cheques nºs 891589, (Cr$ 518.517,00), 891590, (Cr$ 518.517,00), 058638 (Cr$ 450.000,00), 058639 (Cr$ 455.804,00), 891598 (Cr$ 445.445,00), 891601 (Cr$ 334.000,00), 891602 (Cr$ 330.000,00), 058626 (Cr$ 600.484,00), 05604 (Cr$ 497.352,00), 063411 (Cr$ 350.000,00), 063412 (Cr$ 350.000,00), que somam Cr$ 4.850.119,00 (quatro milhões. Oitocentos e cinquenta mil e cento e dezenove Cruzados), que se referem ao pagamento de cigarros não entregues pela vendedora, ora ré.




    Julgo procedente, em parte, a Ação cautelar de sustação de Protesto – Processo B, tornando definitiva a liminar anteriormente concedida, que susta o protesto incidente sobre os onze (11) cheques já identificados por números e valores, no tópico anterior. E libero os bens dados em caução, (fls. 73 da Ação Cautelar), após transitar esta em julgado.




    Julgo procedente, em parte, os Embargos à Execução, feito D, apenas em relação aos onze (11) cheques declarados como nulos no primeiro tópico desta sentença, onde se acham identificados pelos números e respectivos valores.




    Diante do resultado dos Embargos acima decididos, a Execução movida por Cia. De Cigarros Y. – Processo C– sofrerá dedução da quantia total de Cr$ 4.850.119,00, relativo aos onze (11) cheques declarados como nulos, acima identificados, mas, dou como válida e eficaz a execução pela diferença no quantum trazido na Inicial, no valor total de Cr$ 2.761.800,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e um mil e oitocentos Cruzados), que corresponde aos sete (7) cheques reconhecidos com válidos, de nºs 891588 (Cr$ 518.517,00), 058637 (Cr$ 450.000,00), 891599 (Cr$ 445.000,00) 058603 (Cr$ 498.180,00), 058624 (Cr$ 462.548,00), 063413 (Cr$ 277.555,00) e 063424 (Cr$ 110.000,00), por se referirem a compra e venda de cigarros efetivamente entregues e recebidos pela compradora, ora autora.




    CONDENO a ré/exequente, Cia. De Cigarros Y., face a sucumbência, no pagamento de parte das custas processuais (63,72%) além de honorários advocatícios, que fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor sucumbido (Cr$ 4.850.119,00).




    CONDENO a autora/executada, A. & Cia. Ltda, no pagamento de parte das custas processuais (36,28%), além de honorários advocatícios, que fixo em 15% (quinze por cento) sobre a sucumbência (Cr$ 2.761.800,00), tudo devidamente corrigido e obedecendo as alterações da moeda brasileira.




    P.R.I.C.




    Alta-Floresta-MT., 16 de novembro de 1992.




    RAIMUNDO PAIVA DE SOUZA




    Juiz de Direito


  




  

    SENTENÇA 6




    Processo: N°...




    (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE DE ATOS JURÍDICOS, C/C. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E DE REINTEGRAÇÃO E POSSE).




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Requerentes


          



          	

            : J. V.S e G. A e S/M


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : BARRA DO GARÇAS


          

        


      

    




    VISTOS, ETC...




    J.V.S e G. de A. e S/M interpõem Embargos de Declaração, com fulcro no art. 535 do CPC/73; alegando a existência de pontos “obscuros” e “contraditórios” no bojo da sentença (fls. 804/860), com prequestionamento em eventuais recursos ao STF ou STJ.




    Os autos mostram que os recorrentes atenderam o prazo estipulado no art. 536 o CPC/73; com redação a Lei 8.950/94.




    A seguir, DECIDO.




    O recurso de 1° grau tem por embasamento duas premissas – OBSCURIDADE e CONTRADIÇÃO – trazendo no seu teor os questionamentos assim alinhavados:




    a) os itens 3 a 5 de petitório (fls. 866/870) reclama a não remessa de peças ao Ministério Público.




    b) o item 7 argumenta contradição entre o julgado às fls. 35 e os julgados às fls. 41 da sentença no tocante ao afastamento a discussão sobre a “transferência de direitos de ações” e aceitação como válida liminar e Juízo dito incompetente.




    c) os itens 8 e 9 fala de “omissão” do sentenciado quando não disse se SEBASTIÃO , Diretor da Empresa X, deve ou não devolver à JOSÉ a quantia de U$ 800.000,00 (oitocentos mil dólares americanos) que este diz ter pago à vista a EMPRESA X.




    d) os itens 10, 11 e 12 trazem argumentação de que GERALDO e S/M pagaram os 1.096 hectares por assunção a dívida dos arrendatários. E os itens 13,14 e 15 questionam o retorno do imóvel a EMPRESA X, tendo em vista as consequências da assunção da dívida firmada por GERALDO e S/M.




    e) os itens 16 e 17 questionam o desaceite das “denunciações à lide”, dizendo ter havido contradição, também a devolução dos pagamentos efetuados.




    f) os itens 18 e 19 questionam a não condenação de EMPRESA X no pagamento de custas e honorários de sucumbência.




    Em resposta, conheço do recurso, mas lhe nego provimento, por não haver obscuridade e muito menos contradição na sentença ora recorrida.




    Respondo os itens 3, 4 e 5, dizendo que: as áreas - cível e criminal - são processualmente distintas (art. 110 do CPC/73 e 1. 525 do CC/916 ), e o Juiz do Cível somente remete pecas dos autos ao Ministério Público quando detecta crime de ação pública (art. 40 do CPP), o que não significa absolver alguém que nem mesmo sofreu acusação.




    Respondo o item 7, lembrando que afastei a discussão das partes sobre ”transferência de direitos de ações”, por que o mérito dessa causa tem como sede de decisão o Juízo de Goiânia, o que não significa se contradizer pelo aceite da liminar daquele Juízo, na fundamentação da minha decisão. E ao Juízo desta Comarca não compete questionar se o magistrado que concedeu dita liminar é ou não competente para fazê–lo.




    Respondo que os itens 8, 9, 13,14 e 15 estão prejudicados, por forca do que dispõe o art. 158 do Código Civil/73. E os itens 10,11 e 12 do petitório dos recorrentes se acham prejudicados porque examinados e decididos na sentença, não podendo o Juiz voltar a se pronunciar sobre tal mérito, com a sua prestação jurisdicional já findada (art. 471 e 463 do CPC/73).




    Respondo os itens 16 e 17, lembrando que as denunciações à lide, por disputa em evicção se acham prejudicadas pelas razões anunciadas na sentença ( fls. 856 e 857), o que não interfere no retorno a situação “statuos quo ante” da condenação.




    Respondo que os itens 18 e 19 não tem razão de ser, porque evidente a EMPRESA X se acha inclusa na expressão “RÉUS SUPRADITOS”, que se refere a todos os réus sucumbiram, sofrendo condenação de custas e honorários na forma “pro rata”.




    ISTO POSTO, declaro que a sentença de fls. 804/860 dos autos, permanece inalterada, dando os embargos por improvidos.




    Intime – se.




    Barra do Garças, 27 de setembro de 1.995.




    RAIMUNDO PAIVA DE SOUZA




    Juiz de Direito


  




  

    SENTENÇA 7




    Processo: N° 000/95




    (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE DE ATOS JURÍDICOS, C/C. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E REINTEGRAÇÃO DE POSSE).




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Requerente


          



          	

            : Construtora X Ltda.


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : BARRA DO GARÇAS


          

        


      

    




    VISTOS, ETC...




    CONSTRUTORA X LTDA, por seu Ilustrado Advogado, interpõe Embargos de Declaração, com fulcro na Lei Maior, art. 5° e incisos II, XXII, XXXV, XXXIV, LIV, LV e 93, inciso IX, c/c. os arts. 535, I e II, e 463 do CPC/73; e Sumulas 282 e 356 do STF, alegando ter havido” omissões” e “contradições”, pretendo aclara-los na salvaguarda de seus direitos.




    Os autos mostram que o quinquídio legal estipulado no art. 536 do CPC/73, foi atendido na interposição dos Embargos.




    Relatados, DECIDO.




    Confesso que somente não me surpreendi com as cento e trinta e cinco (135) laudas bem alinhavadas que constituem o recurso 1° grau, porque sou conhecedor da cultura jurídica do Ilustrado causídico subscritor, e por isso sou sabedor de que suas peças processuais são verdadeiros tratados.




    Respondendo, conheço do recurso, mas nada tenho a prouver , porque li e reli, sem encontrar as alegadas omissões ou contradições na sentença ora atacada. A bem da verdade, o que encontro é a vontade inarredável de alterar ou modificar o mérito do julgado, questionando assunto por assunto tudo que já foi objeto da decisão judicial. Ocorre, porém, que ao publicar a sentença de mérito o Juiz cumpre e acaba sua prestação jurisdicional (art. 463 do CPC/73), não lhe cabe reexaminar o que antes já decidira (art. 471 “caput” do CPC/73). A jurisprudência confirma:




    “Mesmo nos embargos de declaração com fim de prequestionamento, devem-se observar os lides traçados no art. 535 do CPC/73 (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro material), esse recurso não é meio hábil ao reexame a causa” (STJ - 1ª Turma, REsp 13.843-0-SO-EDci, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, j.6.4.92, rejeitaram os embargos, v.u.DJU 24.8.92, p.12.980,2ª col. em).




    No caso em exame, verifico sem maiores esforços que o recorrente escapa das limitações que lhe impõe o próprio Embargo de Declaração de 1º Grau, trazendo uma enxurrada de questionamentos que nada contribuem para modificar o resultado da demanda neste Juízo, o que não prejudica o seu direito de levá-los a apreciação da Instância Superior, por recurso apropriado.




    Apenas para fins de ilustração, relembro o entendimento jurisprudencial, atinente a casos similares:




    “O Juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco responder um por um todos os seus argumentos”(RJTJESP 115/2007).




    Por tais fundamentos, os embargos por improvidos.




    BGarcas, 28 de setembro de 1.995.




    RAIMUNDO PAIVA DE SOUZA




    Juiz de Direito


  




  

    SENTENÇA 8




    PROCESSO Nº ...




    AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO COM CANCELAMENTO DE MATRICULA E REGISTRO IMOBILIÁRIO




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Autores


          



          	

            : L. O. F. e s/mulher O. C. F.


          

        




        

          	

            Réus


          



          	

            : P. C. O. e OUTROS.


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : BARRA DO GARÇAS 


          

        


      

    




    Vistos, etc...




    L. O. F. E s/ mulher O. C. F., qualificados e legalmente representados promovem Ação Declaratória de Nulidade de Ato Jurídico cumulada com cancelamento de matrícula e Registro de Imóveis contra P. C. O., W. C. C., E. V. V. e sua mulher D. A. M. V., D. V. S., P. S. R. N., J. C. S. e sua mulher T. J. G. S., I. J. F. e sua mulher A. M. F., G. L. F. e sua mulher E. C. F., J. B. F., R. C. F. e sua mulher A. A. V. F., expondo nas razões de pedir, que são proprietários de uma gleba de terras com área de 5.201 has, havida por compra feita diretamente ao Estado de Mato Grosso, tendo em vista Título Definitivo expedido pelo Departamento de terras e Colonização do Estado de Mato Grosso, em data de 12 de setembro de 1960, registrado no C.R.I. desta Comarca sob nº 3.685, do livro 3-E fls. 299 em 13 de setembro de 1960 e que, em virtude de falsificação documental, o imóvel fora transferido à terceiros, numa trama, segundo informam, originária pela procuração lavrada nas notas do Cartório de Baliza - GO, onde consta que L. O. F. qualificado como solteiro, residente em RONDONÓPOLIS – MT, portador da Carteira de Identidade nº .../MT e CPF y, teria outorgado procuração á P. C. O. para vender o imóvel.




    Afirmam ainda na Inicial, que o falso procurador usando a procuração falsificada, outorgou escritura de compra e venda de 1.210 has., à D. V. S., P. S. R. N., J. C. S. e sua mulher T. J. G. S., cuja escritura foi lavrada nas notas do Cartório de Araracas - GO., (1º Ofício) livro 45 fls. 157/158.




    Alegam ainda, que o falso procurador, substabeleceu à W. C. C. o mandato falsificado (livro 91, fls. 190 do Cartório do 2º Ofício desta Comarca de Barra do Garças) e este outorgou escritura de compra e venda 3.991 has, à E. V. V. e sua mulher D. A. M. V., sendo que, a escritura também foi lavrada no Cartório do 1º Ofício de Aragarças-GO., livro 46 fls. 73/74.




    Informam também que para a área de 1210 (um mil e duzentos e dez hectares), foi aberta a Matrícula nº 34.399 e para a área de 3.991-has., foi aberta a matrícula nº. 34.848, ambas do Livro 02 do C.R.I. desta Comarca de barra do Garças-MT.




    Consta ainda da exordial que a área de 3.991 has., matrícula sob nº 34.848, alienada unificadamente com a matrícula nº 33.883, a área de 3.800 has., para I. J. F. e sua mulher A. M. F., G. L. F. e sua mulher A. A. V. F., tendo sido aberta a nova matrícula nº 35.129, do Livro 020 do CRI desta Comarca, estes últimos deram em garantia hipotecária o imóvel ao Banco X, agência de Água Boa-MT.




    Alegam os autores, que nunca venderam, cederam, autorizaram por qualquer meio, a venda do imóvel, como também, nunca assinaram nenhuma procuração para tal fim, afirmando que não conhecem as pessoas envolvidas em tal ilícito e que residem há muitos anos em Jataí-GO., e que são casados desde 1950, sendo que o número da Carteira de Identidade e do Cadastro de pessoa Física constantes da procuração falsificada distanciam e muito dos verdadeiros, afirmando por final, que L. O. F. e sua mulher O. C. F., nunca assinaram qualquer documento que tivesse por objeto a venda do imóvel de que trata esta ação.




    Pediram, além das providencias processuais rotineiros, a procedência da ação, para declarar a nulidade da procuração falsificada e de todos atos da mesma derivados, cumulando o pedido com o cancelamento das matrículas e registros consequentes, a fim do imóvel retornar ao seu status quo ante, ou seja, retorne aos AA. seus legítimos proprietários, com a restauração da transcrição nº 3.685 fls. 299 do Livro 3-E de Transcrições das Tramitações do C. R. I. local, aplicando-se à espécie as cominações legais, pedindo também, perdas e danos.




    Requerem também, a notificação dos tabeliães de Baliza, Aragarças, no sentido de averbarem nos livros respectivos, onde forem lavradas as escrituras e procuração da existência do litígio, e de igual modo, pediram o registro da citação inicial nas matrículas 34.399 – 34.848 e 35.129 do C.R.I. local, além disso, pediram fosse dado conhecimento à Corregedoria Geral da Justiça de Goiás, sobre a falsificação e ao IBAMA, para se abster de autorizar ao desmatamento no imóvel do litígio.




    Determinada a citação, notificação, registro e cientificação, conforme pedido, somente o requerido P. C. O. foi citado por mandado, sendo que os demais foram citados por edital, tendo sido publicado no Diário da Justiça de 20 de agosto de 1.993 (fls. 74) e no Diário de Cuiabá de 28 de junho de 1994 e 30 de junho de 1994 (fls. 76/77).




    Por petição protocolada em 16.08.94, o réu P. C. O., comparece através de advogado aos autos, para confessar a procedência do pedido para a extinção do processo, na forma do art. 330 do CPC/73, ponderando que nenhum ato de má fé praticou, eis que foi induzido por terceiros a erro quando da outorga da procuração que nulifica o ato jurídico, objeto da ação. Pediu sua exclusão da sucumbência por não ter agido com dolo.




    Nomeado curador dos revéis, manifestou as fls. 84 e 85, em seguida manifesta o ilustre representante do Ministério Público, requerendo providências no sentido de localizar os RR. revéis, para efeito de nova citação e por edital final o depoimento pessoal de P. C. O.




    As fls. 88 os AA. aduzem que a relação jurídica de direito processual se completara, tecendo comentários sobre a “actio” e que o judiciário não exerce a função de investigar sobre o paradeiro de pessoas, mas sim, compor as lides que lhe chegam e que, os endereços foram extraídos dos documentos constantes nos cartórios e objeto do ilícito atacado nesta ação, trazendo a colação julgado como sustentação da matéria invocada. Juntaram mais documentos, dos quais tomaram ciência as demais partes (fls. 122), curador às{ fls. 123/124).




    O Representante do Ministério Público (fls. 142vº) opina pela procedência da ação.




    É O RELATÓRIO




    A segui, examino, fundamento e decido.




    Além da matéria em discussão ser apenas de direito, ainda se tem o fato de que os réus, à exceção de um, são revéis, motivo, pelo qual, julgo o feito, antecipadamente, com respaldo no art. 330, I e II, do Código de Processo Civil/73.




    O cerne da demanda é a declaração de nulidade das operações de compra e venda da gleba “Fazenda F. com 5.201 has.” pertencente aos autores, com anulação dos atos registrais, pelo fato de tais atos jurídicos terem por origem a falsidade da procuração que deu suporte às escrituras públicas.




    No exame da questão tem razão os autores.




    Consoante prova acostada nos autos, as terras da fazenda F. foram adquiridas por L. O. F. do Governo do estado de mato Grosso no ano de 1960 (fls. 15/17).




    O alarme da falsidade que resultou na perda do imóvel ora questionado, vem de falsa procuração passada no cartório de Baliza, Estado de Goiás, em 07 de abril de 1989 (fls. 20), onde aparece como suposto “procurador” a pessoa do réu P. C. O., que não só fez uso desses instrumentos procuratórios para vender parte do imóvel (1210 has) aos réus D. V. S., P. S. R. N. e J. C. S. e sua mulher T. J. G. S. (fls. 21), como ainda estabeleceu tal procuração “fria” em favor do réu W. C. C., que por sua vez vendeu o restante do lugar denominado “Fazenda F.” (3.991) aos réus E. V. V. e sua mulher D. A. M. V. (fls. 23/24), que veio a receber o nome de “Fazenda Curiango”




    Ocorre, porém, que autor nega peremptoriamente ter passado ou autorizado a outorga do instrumento procuratório, que ora pleiteia anular, e aponta divergências entre seus dados pessoais e os que constou na procuração, tais como, o estado civil que é de casado e não de solteiro, sua residência e domicilio que é Goiânia e não Rondonópolis, e que a numeração de sua carteira de identidade e inscrição no cadastro do Ministérios da Fazenda não tem qualquer coincidência com as numerações que constam na procuração falsa; além de dizer que o falso procurador, conhecido por “P. Gambira” é pessoa incauta e analfabeta (fls. 88/92).




    O réu P. C. O., após citado (fls. 71vº), veio nos autos, às fls. 82, apenas para confessar a falsidade do instrumento procuratório, mas nega ter agido com dolo argumentando que foi induzido a erro por terceiros, e sem qualquer acanhamento pede seja excluído da sucumbência com a extinção do feito.




    Os demais réus não foram encontrados por estarem em lugar incerto e não sabido (fls. 52, 56vº) e acabaram sendo citados com uso da via editalícia (fls. 76/78), mas em nenhum momento se dignaram em vir aos autos oferecer defesa, preferindo deixar a encargo do Curador Especial para esse fim nomeado, que fala às fls. 84 e 85 dos autos.




    Antes de prosseguir, convém voltar ao assunto da lavratura da procuração ora atacada, apenas para dizer que o exame visual da assinatura do autor L. O. F. posta na referida escritura (fls. 80vº) apresenta divergências gráficas em relação aos documentos pessoais do autor (fls. 11), principalmente em relação as letras “L, o, F”, além de que não existe a preposição “de”, cuja diversificação é mais um indicio da alegada falsidade.




    A Lei Substantiva Civil de 1916, no seu art. 145, II, diz taxativamente que é nulo o ato jurídico ”...quando for ilícito ou impossível, o seu objeto”.




    E o contrato de compra e venda se materializa por requisitos essenciais como é o caso do preço e do consentimento, sendo que neste, acha-se embutida a vontade das partes contratantes vendedor/comprador – e tanto é verdade que o Código Civil/916, em seu art. 1126 exige: “A compra e venda quando pura, considerar-se-á obrigatória e perfeita, desde que as partes acordarem no objeto e no preço”. Então, verifica-se que no “acordarem” se acha o consentimento do vendedor. Ora no caso dos auros se o fraudador se fez passar pelo dono da área negociada, tem-se por evidente que a compra e venda é nula, por falta de elemento essencial, que é a própria vontade do dono do imóvel, é o seu consentimento na prática do ato dominial. S. R. eminente jurista dá uma excelente lição em sua obra “Dos Vícios do Consentimento, Ed. Saraiva, 1979, p. 10”, quando: “se o ato jurídico é fundamentalmente um ato de vontade, para que ele se aperfeiçoe faz-se mister que essa vontade, efetivamente, se externe livre e consciente. Se tal incorre, falta o elemento primordial do ato jurídico, que, por isso mesmo, logicamente, não pode prevalecer”.




    Assim, evidente que sendo a alienação do imóvel um ato jurídico, não pode prosperar sob base de uma procuração falsa, onde não se materializou o consentimento do verdadeiro proprietário da “Fazenda F.”. Se alguma dúvida pairasse, bastaria se reproduzir o ensinamento doutrinário de ABÍLIO SILVEIRA, quando esclarece: “Os atos do falso procurador são absolutamente nulos, consequência óbvia da inexistência de mandato. A ausência de manifestação de vontade torna todo e qualquer ato juridicamente inexistente” (in obra: A Boa fé no Código Civil, págs. 131/138).




    Ressalta-se, ainda, que à exceção do réu P. C. O., os demais, embora regularmente citados por edital, por serem “aves arribadas”, não vieram aos autos, enveredando pelo disposto no art. 319 do CPC/73., aceitando contra si os fatos articulados pela parte autora, e a revelia constitui presunção “jusris tantum” contra o interesse dos réus, que deveriam lutar pela sustentação da validez da compra e venda, o que inocorreu.




    Aplica-se ao caso, ora em julgamento os artigos 145, II, e 158 do Código Civil/916, devendo a situação fática da gleba questionada voltar ao estado “status quo ante”, conforme a própria jurisprudência confirma: “Anulado o ato jurídico defeituoso, anulam-se-lhes as consequências, desfazendo-se os direitos nele fundados. A anulação, assim, opera-se, naturalmente, ex tunc, pois atinge o ato em sua mesma formação e origem (Ac: 7º C. C. TJ/SP, A.C. 53.665-a/Santos, Rel. Dês. Nóbrega Salles, JB nº 116, Ed. Juruá, p. 274).




    ISTO POSTO, e considerando tudo o mais que nos consta, JULGO PROCEDENTE apresente ação, pelo que decreto:




    a) Nulidade da Procuração, ás fls. 20 e 38 dos autos, lavrada ás fls. 38 do livro nº 06, do cartório de Baliza, Estado de Goiás.




    b) Nulidade do Substabelecimento público, lavrado ás fls. 190, do livro nº 91, do Cartório do 2º Ofício de Notas de Barra do Garças.




    c) Nulidade da escritura Pública de Compra e Venda que se acha ás fls. 21/22 dos autos, lavrada ás fls. 157/158 do livro nº 45 do cartório de Aragarças – 1º Oficio, Estado de Goiás.




    d) Nulidade da Escritura Pública de Compra e Venda, que se acha às fls. 23/24 dos autos, lavrada às fls. 73/74, do Livro nº 46, do cartório de Aragarças – 1º Ofício, Estado de Goiás.




    e) Cancelamento das matrículas nºs 34.399,(R-01-34.399 – Prot. 72.388-fls. 005); 34.848 (R-01-34848 – Prot. 73.000, fls. 12); 35.129 (R-01-35.129 – Prot. 73.355 e RO2-35.129 – Prot. 76.207, fls. 64), todas do Livro nº 2 – registro Geral do cartório Imobiliário do cartório de Barra do Garças.




    f) A restauração da transcrição nº 3.685, Livro 3-E, às fls. 299 do CRI desta Comarca.




    CONDENO os réus, solidariamente, no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que ora fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, com a correção de lei, sob a forma “PRO-RATA”.




    Transitada em julgado, expeça-se o respectivo mandato.




    P. R. I.




    Barra do Garças, 16 de outubro de 1995.




    RAIMUNDO PAIVA DE SOUZA




    Juiz de Direito


  




  

    SENTENÇA 9




    Processo N° .000/90




    (AÇÃO DECLARATÓRIA)
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            : B. B. e sua mulher


          

        




        

          	

            Requerido


          



          	

            : Banco B. D. S/A


          

        




        

          	

            Comarca


          



          	

            : NOBRES -MT


          

        


      

    




    VISTOS, ETC




    B. B. e sua mulher propuseram perante este Juízo a presente AÇÃO DECLARATÓRIA DE INAPLICABILIDADE DE CORREÇÃO MONETÁRIA contra o BANCO B. D. S/A, ambos já qualificados na peça vestibular, sob alegação de que o credor não está cumprindo o pactuado juros de 6% (seis por cento) ao ano, em relação à cobrança de prestação incidente sobre a Cédula Rural Pignoratícia nº 00012, no valor de Cr$ 190.736,25, cujo contrato foi firmado na época em que a inflação era ZERO. Após se queixar de todas as mazelas do extinto plano cruzado, cujos juros atingiram patamares de 500% a.a., combate a incidência de correção monetária nos contratos de empréstimo rural, bem como a omissão de permanência que diz estar inserida na elevação dos juros de 1% para 24% a.a. nos casos de atraso de pagamento das prestações, e finalmente requer que seja declarada nula a cláusula de introduzir correção monetária ampla a partir de 20/02/87, apoiando o seu direito no art. 9º do Decreto-lei nº 70/66, arts. 5º a 10º do Decreto-lei nº 167/67, e ainda no art. 14 da Lei nº 4.829/65, que alega tratar da matéria. Na prova do alegado junta a Cédula rural Pignoratícia (fls. 31).




    Citado o Requerido, este defendeu-se (fls. 40/59), com preliminar de impossibilidade jurídica do pedido e requer a extinção do feito sem julgamento do mérito. E se apega a tese de que os requerentes se rebelam contra a correção monetária, com base apenas num emaranhado de alegações sem fundamento jurídico, com improcedência do mérito, pelo que rebate ser o Decreto-Lei nº 70/66 específico aos financiamentos do SFH, que foi revogado pelo Decreto-Lei nº 167/67, que não proíbe a correção monetária nos financiamentos rurais, que por sua vez foi expressamente admitida pela lei nº 6.423, de 17.06.77. nascida de disposição legal, ou de estipulação de negócio jurídico, e finalmente se reporta às leis nºs. 4.595/64 e 4.929/65, que trazem o Conselho Monetário nacional como Órgão disciplinador do crédito rural do Brasil, rebate a lei de usura (Decreto 2.262/33) e traz arestos e julgados sobre a correção monetária nos mútuos rurais.




    Os autores voltam a falar no autos (fls. 71/82), onde repisam a tese exposta na Inicial e rebatem os argumentos trazidos pelo requerido.




    Em síntese, É O RELATÓRIO




    Eis a minha fundamentação e decisão.




    Em primeiro plano, vejo que se trata de matéria apenas de direito, sujeita a julgamento antecipado, sem necessidade de questionamentos probatórios art. 330 I, do CPC/73).




    A preliminar do requerido - extinção do feito por impossibilidade jurídica do pedido – é simplesmente recusada, porque o pedido de exclusão da correção monetária nos contratos de empréstimos rural é possível sob o aspecto da legalidade, o que nada tem a ver com sua concessão ou negativa, sem se falar que os autores dispõem do direito de pedi-la. Dou-a, pois, por rejeitada.




    O ápice da discussão é a incidência da correção monetária nos contratos de empréstimos rurais, daí porque é o assunto que abordo em primeiro lugar.




    Na área rural a correção monetária é assunto escorregadio, polêmico, com interpretações variadas, e sobre ele já se manifestou as mais destacadas figuras no mundo jurídico, quer a nível doutrinário, quer nos debates forenses até no interior da mais Alta Corte de Justiça deste País, na tentativa de se conseguir unificar o pensamento quanto sua efetiva aplicação, ou não; cuja unidade judicial está próxima de ser obtida.




    A seguir, alinhavo algumas razões, pelas quais filio-me a corrente dos magistrados que entende ser cabível a CORREÇÃO MONETÁRIA nos contratos de mútuo de natureza rural:




    a) A correção monetária não constitui remuneração de capital, mas, apenas, reposição de moeda desgastada pelo índice galopante da inflação, que corrói o poder de compra e de venda, os salários, arrastando a tudo e a todos no vendaval da miséria, da fome e da incredulidade;




    b) Há o velho princípio constitucional que declara: “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa em virtude de lei”. Aqui há uma faca de dois gumes, pois de um lado o credor não está obrigado a emprestar, empresta porque quer, e do outro, o devedor não está obrigado a pedir o empréstimo rural, pede porque quer ou necessita, assim como não há qualquer lei que obrigue a inclusão da correção monetária nos contratos de empréstimos rural, ou ainda, qualquer lei que proíba sua inclusão no pacto entre as partes, o financiador e o financiado bancário;




    c) Os que se filiam a tese contrária a inclusão de correção monetária nos empréstimos agrícolas, agarram-se a duas objeções: a) ausência de previsão pelo art. 14 da lei nº 4.829/65; e b) a proibição contida no art. 9º do dec.-Lei nº 70/66. E aqui tem-se uma correção a ser feita, pois na melhor interpretação do art. 14 da lei nº 4.829/65, vejo que não há regra proibitiva da correção monetária, em outras palavras, não tem previsão e nem proibição de sua aplicabilidade. Por outro lado, se pensa que o art. 9º do dec.-Lei 70/66 vede a aplicação da correção monetária, porque atinge apenas os contratos garantido por hipoteca, e não traz regra vedadora para os contratos sem garantia ou com simples garantia pignoratícia. É o que se traduz do seu texto:




    Dec. 70/66, art. 9º “Os contratos de empréstimos com garantia hipotecária, com exceção dos que consubstanciam operações de crédito rural, poderão prever o reajustamento das respectivas prestações da amortização e juros com a conseqüente correção monetária da dívida.”




    d) Agora convém registrar que o art. 9º do Decreto-Lei nº 70/66, refere-se ao contrato de empréstimo com garantia hipotecária, ao passo que depois surgiu o decreto-Lei nº 167/67, que ao instituir as cédulas de crédito rural, o fez sob denominações e modalidades de cédula rural pignoratícia e hipotecária, nota de crédito rural (art. 9º) e duplicata rural (art. 46). Ressalta-se, ainda, que nos oitenta artigos desse Decreto-Lei nº 7 167/67 não trazem qualquer proibição da correção monetária nos contratos de empréstimo rural, e sem sombras de dúvidas REVOGOU o decreto-Lei nº 70, no tocante a correção monetária nos contratos rurais, ao regular inteiramente a matéria, inclusive tratando das condições das operações de crédito rural – juros, comissões e despesas (arts. 5º, 10, 14, VI, 20, VI, 25, VII, 27, V, e 64), dessa forma, caiu por terra o Decreto-lei 70, que não admitia a correção monetária na Cédula Hipotecária, para fim de empréstimo habitacional rural. A lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, no art. 2º e seus parágrafos, norteia a revogação da lei mais velha por lei mais recente.




    e) Afasto agora a Lei 4.829/65, e os Decretos-Lei 70/66 e 167/67, e reporto-me dentro da atividade agropastoril, sobre a legalidade da correção monetária contratada entre as partes, com base na lei nº 6.423, de 17 de junho de 1977, que no seu artigo 1º, reza:




    “A correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária da obrigação pecuniária somente poderá ter por base a variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional (ORTN)”.




    f) Hoje, é ponto pacífico que as partes contratantes são livres e desembaraçadas para se ajustarem, com relação a correção monetária, em qualquer negócio jurídico, donde não se exclui os contratos de mútuo agropastoril, conforme diz a doutrina e confirmam as casas de Justiça. Eis alguns exemplos:




    “Podem as partes livremente convencionar a correção monetária desde que não exista vedação expressa por norma de ordem pública” (Arnold Wald, no artigo “A correção Monetária na Jurisprudência do STF” – in RT 524, pp. 26 – 35, nº 30)”
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